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RESUMO 
O referido estudo teve como objetivo analisar como se dá a organização e o atendimento para as pessoas que estão privadas de liberdade, porém não dos seus direitos. Este estudo nos possibilitou conhecimento, compreensão e reflexão sobre o direito a educação, que tem todas as pessoas que vivem no cárcere. Tanto no sistema prisional como os adolescentes em cumprimento das medidas socioeducativas. Utilizamos como metodologia a análise documental, bibliográfica, e nos fundamentamos nos teóricos da área, assim também com as leis referentes, ao direito a educação no âmbito nacional e estadual, e como se dá o desenvolvimento e oferta da educação pública dentro do sistema prisional do estado de Alagoas. O contexto do nosso sistema prisional apresenta muitas contradições para que seja desenvolvido um processo educativo. Haja vista que no Brasil a desigualdade social é algo histórico que vem deste o processo de colonização. Esse histórico de desigualdade social permanece até os dias atuais. Comprometendo o processo educativo dos sujeitos, mas apesar de todas as dificuldades para se desenvolver uma educação prisional de qualidade, observamos que houve avanços, mas ainda a muito para ser feito. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação de Jovens e Adultos; Direito a educação; Organização escolar; Pessoas privadas de liberdade.

1 INTRODUÇÃO 

Iniciamos esse estudo com muitos questionamentos, sobre o funcionamento da escola para pessoas privadas de liberdade. Como se deu o processo de implantação no sistema prisional no Estado de Alagoas, com é a oferta de vagas, que é o seu público alvo, como se dar a formação para os profissionais que são designados a trabalhar com a população carcerária e os socioeducandos. 
Utilizamos como metodologia a análise documental, bibliográfica e de teóricos da área em educação em prisões, tendo como objetivo fazer reflexões, sobre como se dá o funcionamento e organização da escola, destinada a pessoas que estão privadas de liberdade no sistema prisional do estado de Alagoas, como esta educação funciona, quais são as dificuldades para que ela consolide de fato e de direito, para as pessoas que tem a necessidade de fazer uso da mesma.  A educação é um direito fundamental, a implantação da escola para pessoas privadas de liberdade, dentro do sistema prisional, vem para garantir esse direito as pessoas que ali se encontram. No que se refere ao direito a educação no cárcere, afirma-se que:

Trata-se de um direito individual a ser garantido plenamente pelo Estado, o qual, por meio de suas instituições e políticas públicas, é responsável por organizar e promover esses direitos a todos os indivíduos da sociedade, independentemente de estarem ou não privados de liberdade. (ONOFRE, 2011, p. 282-283)
Sendo assim focamos as pesquisas na investigação e interpretação dos documentos legais em que são embasadas a oferta da educação em prisões. Refletimos nas bases e orientações nacionais, como: A constituição no seu artigo 205 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 9394/96, que foram importantes para a elaboração do Plano de Educação nas Prisões de Alagoas (PEEP/AL). 
A resolução Nº 02/2014 - CEE, dispõe sobre a oferta de Educação Básica e Superior, nas modalidades da Educação de Jovens e Adultos, Profissional/Tecnológica e a Distância – EAD, para pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais do estado de Alagoas e outras providencias correlatas.  O Decreto Nº 30.056 que efetivou a criação da Escola de Referência no Estado de Alagoas, assim também, como a leitura de artigos pertinentes ao direito a educação, a própria Constituição Federal, as resoluções, e a Lei de Execução Penal (LEP). 
Partindo do pressuposto de que grande parte da população carcerária, ou na modalidade de internação, não tiveram acesso à educação na idade certa, devido a fatores sócio econômicos e familiares, muitos deles acabam se envolvendo com a criminalidade perdendo o interesse em estudar.
Desta forma, concordamos com IRELAND (2011, p. 19)

[...] ao perder sua liberdade, a pessoa presa não perde o seu direito à educação e a outros direitos humanos básicos. Como componente fundamental do processo de ressocialização, a oferta de educação para a população carcerária - em geral, jovens de baixa escolaridade e precária qualificação profissional – não pode restringir a escolarização e precisa ser articulada com outras ações formativas e assistenciais.
O estudo realizado serve para que possamos fazer uma reflexão sobre as relações que são estabelecidas no processo estrutural do funcionamento da escola, que fica nos espaços de privação de liberdade. ONOFRE (2011, p. 280), afirma que: “a escola deve ser tomada como possibilidade em sua essência transformadora, embora inserida em um espaço caracterizado pela repressão, ordem e disciplina”. 

Sabemos que uma das obrigações do estado como instituição mantenedora é garantir tanto a mão de obra necessária e qualificada, como também espaços adequados e o repasse dos custeios para que haja o funcionamento adequado das escolas do sistema prisional. Conforme afirma Cury: (2002, p. 296):

Do dever, dever de Estado, nascem obrigações que devem ser respeitadas tanto da parte de quem tem a responsabilidade de efetivá-las, como os poderes constituídos, quanto da colaboração vinda da parte de outros sujeitos implicados nessas obrigações.

Tendo em vista a responsabilidade do estado em garantir o direito a educação para pessoas privadas de liberdade, estado de Alagoas lança em 2105, o Plano Estadual de Educação nas Prisões - PEEP, para o biênio de 2016 / 2017, observamos que ele dá um direcionamento para o papel do estado na educação carcerária. De forma mais detalhada, especificando a função de cada secretaria e suas gerências.
Por fim refletimos neste artigo sobre o que já está sendo feito, e o que pode ser melhorado dentro da educação no sistema prisional, para que estas pessoas possam ser reinseridas na sociedade.

2 PÚBLICO, REGIMES, REGIME FECHADO, PÚBLICO ALVO
Apesar da Constituição Federal de 1988, que trazer os direitos individuais e coletivos como uma consolidação dos instrumentos fundamentais para a democracia, ainda existe uma grande discriminação social e econômica, que favorece a aplicações distorcidas dos dispositivos constitucionais. Favorecendo mais ao sujeito que tem uma estrutura socioeconômica, do que aos que não tem, resumindo nosso sistema social continua favorecendo os ricos e penalizando os pobres.

De acordo com nossos estudos e pesquisas observamos que, cada estado da federação tem o seu perfil da população carcerária, divergindo quanto a idade dos apenados, porém podemos dizer que em temos em todos os presídios brasileiro, uma população carcerária de maioria jovens negros, entre 18 e a  35 anos, com um grau de escolaridade muito baixo, os homens ainda são maioria dentro do sistema prisional as mulheres são representadas por cerca de 5%, que em sua grande maioria também são negras e pobres. No estado de Alagoas de acordo dados oficiais, divulgado pela Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social (Seris), de 2008 a 2016, a taxa de aprisionamento aumentou de 54,83 presos por 100 mil habitantes, segundo o Mapa da População Carcerária, que iremos anexar no final desse artigo, a estatística da Seris, mostrava que, em Alagoas, o contingente nas prisões é majoritariamente masculino: os homens somam 94% do total, e as mulheres 6%. Esse total inclui presos provisórios, em regime fechado, medida de segurança, regime aberto, regime semiaberto e presos em unidades federais.
Também destaca que,a população carcerária alagoana é jovem. A maioria (31,37%) dos presos tem entre 25 e 29 anos de idade. Já 28,91% estão na faixa de 18 a 24 anos; 17,79% têm de 30 a 34 anos; 14,97% de 35 a 45. Os mais velhos representam 5,74% (de 46 a 60 anos); 1,15% (mais de 60 anos) e não informados (0,08%). Os dados deixam claro que a população carcerária alagoana é constituída por maioria jovens que estão na faixa dos seus 18 a 24 anos, cerca de 60,28%.
O site da Seris e do TJ/Al, traz todo os dados relativos a população carcerária do estado de Alagoas, os que cometeram crimes mais visíveis ou mais violentos e passaram pelos filtros do sistema criminal.  Sendo assim, Timothy (2011, p. 20) afirma que: 

Ao conjugar os conceitos de educação e prisão, enfrentamos aparentes antíteses e contradições. A educação busca expandir os horizontes físicos, éticos e intelectuais, contribuindo para o pleno desenvolvimento a libertação do ser humano.

Observa-se que o autor defende que a educação escolar no sistema prisional, para o desenvolvimento total do sujeito que está no cárcere. 


2.1 A EDUCAÇÃO PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE E SUA ESTRUTURA DE OFERTA 

Devido a vários fatores econômico se sociais os sujeitos inseridos no sistema prisional não tiveram acesso à educação escolar em todo o seu processo de vida. Criar uma política para manter esses jovens dentro da escola pelo menos até o fim do ensino fundamental pode ser uma forma de prevenir a Marginalização e por consequência a população prisional.
Analisando as contradições presentes no processo educativo do sistema prisional, a educação carcerária vem como uma contribuição no processode ressocialização do indivíduo a sociedade, haja vista que o encarceramento visa privar as pessoas da convivência social. 
Não há como negar a eficácia do papel da educação escolar no resgate da liberdade do aprisionado. A educação é um direito que se assegura a condição de ser humano, pois a partir dela se constrói o laço de pertencimento a sociedade. (ONOFRE, 2011, p. 282)

A educação dentro do processo de ressocialização é muito importante, é através dela que os sujeitos encarcerados, resgatam um pouco dos seus direitos,a educação é um direito disposto na constituição federal de 1988, em seus artigos 205 e 206, diz que a educação é um direito de todos mostra os princípios da educação para todos, já a Lei n° 7.210/84, que fixa regras mínimas para o tratamento do preso no Brasil, a CONFITEA 2009 trouxe a preocupação de estimular oportunidades de aprendizagens a todos e em particular, aos marginalizados e excluídos.

A resolução n° 03, de 11 de março de 2009, que dispõe sobre a diretriz nacional para a oferta de educação nos estabelecimentos penais. A resolução N° 02, de 19 de maio de 2010, dispõe sobre as diretrizes nacionais para a oferta de educação de jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos prisionais, traz em seu artigo 1° “que ficam estabelecidas as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos privados de liberdade em estabelecimentos penais”. Deixando bem claro que as ações educacionais dentro do contexto da privação da liberdade devem estar calcadas na legislação educacional vigente no país. 
Algumas reflexões e compreensões do papel da educação escolar para jovens e adultos em um espaço singular – a prisão – na perspectiva de que a educação para pessoas em situação de restrição e privação de liberdade se insere no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e deve ser entendida como um processo permanente ao longo da vida. (ONOFRE, 2015, p. 240)

A resolução 18/2002 – CEE/AL, regulamenta a educação de jovens e adultos no âmbito estadual. É de fundamental importância ressaltar que os planos de educação desde a união até os municípios, deverão incluir metas e objetivos de educação em espaços de privação de liberdade atendendo as especificidades penais previstas nos planos nacionais de educação. As escolas prisionais devem estar organizadas com base no artigo 23 da Lei 9394/96, que diz:  

Art. 23 – A educação básica poderá se organizar em series anuais, períodos, semestres, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência  e em outros critérios, ou por forma diversas de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

A Lei 12.433/2011 estabelece a remissão de pena pelo estudo, sendo um dia de pena para cada 12 horas de ensino fundamental, médio, profissionalizante ou superior. Segundo Pena, (2011, p. 141)

“O estudo não é obrigatório, porém o fato do preso estudar, ou não, faz diferença quando da elaboração do laudo criminológico pela equipe técnica”. 
A legislação Penal brasileiro traz três tipos de regime, o regime fechado, o semiaberto, e o aberto. O regime fechado é quando o indivíduo tem uma pena fixada acima de oito anos de detenção, devendo cumpri-la dentro do sistema prisional. O semiaberto é quando o indivíduo é condenando a quatro anos, ou inferior ou igual a oito anos salvo se não for reincidente. O regime aberto é quando o indivíduo é condenado a menos de quatro anos. Toda vez que uma pessoa sofre uma condenação a uma pena privativa de liberdade a autoridade competente deverá fixar a pena e estipular o regime inicial a ser cumprido. A pessoa competente deverá observar a gravidade do crime, a conduta social do autor do delito, entre outras circunstancias judiciais previstas no art 59 do código penal, após o transitado em julgado, cabe ao condenado cumprir a pena estipulada nos termos da decisão.
Os indivíduos condenados em regime fechado deverão cumprir sua pena nas penitenciarias de segurança máxima ou media, o apenado que cumprir neste regime, ficará sujeito ao trabalho no período diurno e repouso no período noturno. Podendo ser admissível o trabalho externo, desde que seja prestado em serviços ou obras públicas, em todos os casos, tanto do trabalho interno, como externo, deverá haver compatibilidade com a execução da pena (art 34 CP). A integração social do apenado e internos é de responsabilidade do estado, e consiste na preparação dos mesmos para o convívio no meio social, proporcionando a eles, palestras, cursos, oficinas, e tudo que sirva para reinserção na sociedade. 
2.2. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

As medidas socioeducativas só recaem sobre os adolescentes que praticarem algum tipo de ato infracional, que de acordo com o art. 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”. Levando em conta que a aplicação da medida socioeducativa a qual o menor infrator deverá cumprir, levará em consonância o que diz o art. 6 do Estatuto da Criança e do Adolescente

Na interpretação desta lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 
Observa-se no termo da lei que o adolescente é pessoa em desenvolvimento em condição peculiar, imputáveis sobre as quais não se pode incidir as normas da legislação penal. Os menores de 18 anos estão sujeitos às medidas de proteção estabelecidas no ECA, para a conduta praticada e dita como ato inflacionário. Tanto a criança como o adolescente que praticar um ato infracional ou ilícito, não responde por seus crimes pela ausência de imputabilidade, que exclui a culpabilidade, mas o ato infracional do sujeito o leva a medida de proteção ou socioeducativas do Estatuto. Em excepcionalmente, aos jovens-adultos que completarem a maioridade durante o cumprimento da medida.

Existe uma separação entre as crianças e os adolescentes, as crianças que por estarem em situação de risco, são inseridos em abrigos, os adolescentes com pré-disposição para pratica de delitos são subjugados a cumprir sua pena em entidade de internação. Tanto o abrigo como as unidades de internação têm a mesma função que é acolher o menor e dar o auxílio para a sua educação, profissionalização e reinserção a sociedade, ressaltando que as diversas situações as quais, as crianças e adolescentes, foram envolvidas, são determinantes para que os mesmos sejam acolhidos pelas entidades de internação, que devem atendê-los, considerando as suas especificidades dos adolescentes infratores, que devem cumprir as penalidades, conforme o artigo 94 do ECA, entre outras regras estipuladas pelo mesmo. 

Segundo ONOFRE: 

Estudos revelam que são pessoas historicamente marginalizadas, privadas de direitos básicos, negligenciadas pelo Estado, e pela sociedade – são pessoas invisíveis até cometerem algum crime, assim definidos pelos grupos sociais aos quais nunca pertenceram. (2015, p. 242)

Neste sentido, se faz necessário uma organização educativa para a oferta da demanda deste público alvo, uma organização escolar para além do instituído; uma escola de direito.

2.3 A EJA SEGUNDO O PEEP NO PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 

Na EJA, durante o processo de alfabetização de jovens e adultos, é necessário proporcionar a conscientização sobre as problemáticas do cotidiano, sobre o conhecimento da realidade social e a compreensão do mundo. A EJA apontada no PEEP tem como pressuposto teórico concepções de Vygotsky (1995), e de Paulo Freire (1975). Deixando claro que na concepção de Paulo Freire é a de uma educação libertadora, onde haja constantes trocas de experiência do educador com o educando. 
“Não podemos esperar que uma escola seja “comunicativa” numa sociedade de classe. Não podemos esquecer que a escola também faz parte da sociedade. Ela não é uma ilha de pureza o interior da qual as contradições e os antagonismos de classe não penetram”. (FREIRE, 1979, p.13)

Nas concepções filosóficas e pedagógicas de Vygotsky, a EJA apoia – se nos processos sócio interacionistas, onde o aluno é um sujeito e não um objeto, onde suas experiências e sua cultura devem ser respeitadas. O professor deixa de ser o centro das atenções e passa a ser um mediador que favorece e promove o diálogo e a troca de saberes. O Plano Estadual de Educação nas Prisões – PEEP, surgiu para nortear as práticas pedagógicas educacionais no sistema prisional do estado de Alagoas.

Pautando-se em bases políticas e pedagógicas, os objetivos, os princípios e os referenciais teóricos da Educação Popular, Construtivismo, Interacionista, Interdisciplinaridade e Avaliação Emancipatória, explorando certos limites dos PCNs e das Diretrizes de EJA, proposta pelo MEC para garantir as demandas, características da política e da ação social/educativa na esfera de ensino Estadual em Alagoas e sua expansão, a implantação do projeto do ideário de EJA sediará nas salas de aula, na instância do como fazer, onde a experimentação das totalidades de conhecimento possa revelar uma organização curricular que trate as vivências escolares de forma crítica, democrática, libertadora e transformadora, seja na Rede Estadual de Ensino, sejam na parceria com o movimento social, universidades, prefeituras, igrejas, entre outros atores sociais da sociedade civil. (2016-2017, p. 11. PEEP)

O dever do estado foi ampliado para com a responsabilidade no campo da educação, para com os cidadãos que na idade própria não foi assegurando-lhe o direito de estudar, reintroduzindo o mesmo ao circuito dos direitos civis, recuperando seu direito a igualdade e possibilitando acesso e permanência a aprendizagem na educação escolar.

A organização curricular deve ser contemplada nos campos do saber, conforme os PCNs, Diretrizes curriculares de EJA e LDB 9394/96. Cada um desses campos tem uma história porque desenvolvem percursos diferenciados, entretanto se faz necessário a elaboração das estruturas dessas disciplinas que articula um projeto político pedagógico em EJA. (2015, p. 12. PEEP)
De acordo com o Plano Estadual de Educação nas Prisões – PEEP, nenhuma oferta educacional formal deve ocorrer desvinculada de uma unidade escolar, pois dentre as várias funções que a escola tem, uma delas é um meio de atender ao seu público de forma a garantir o pleno direito à uma educação de qualidade que atenda aos interesses sociais dos sujeitos de direito.
A escola para os privados de liberdade é uma escola igual às demais da rede estadual falando em termos de composição, o grande diferencial desta unidade escolar é que ela será sede de salas extensivas que se distribuem pelas várias unidades prisionais do estado, outro fator diferenciado é que para esta escola não caberá uma gestão eleita com participação do segmento aluno, uma vez que, as pesoas privadas de liberdade sentenciadas ficam com seus direitos civis suspensos. (P. 14. PEEP, 2015).

Além disso, a escola de referência serve como um centro de estudos e pesquisa, almejando sempre a melhoria para atender ao público carcerário. A escola deve ter um projeto político pedagógico, que venha oportunizar os egressos do sistema prisional que adquiriram sua liberdade ou semi liberdade a continuarem os estudos na própria escola desde que demonstrem interesse dentro da modalidade da EJA.
Ao se falar da escola é preciso considerar a realidade extrapedagógica que impacta as atividades que ocorrem no interior da instituição escolar. Aqui se abandona a posição ingênua daqueles que acreditam em poder alterar as estruturas sociais exclusivas da escola. (SANTOS, 2011, p. 128)

O autor deixa claro o papel da escola e dos professores no interior da prisão, que é um local onde seus indivíduos são anulados pela sociedade, e merecem todo nosso esforço, para fortalecer as tarefas educativas que serão realizadas dentro das instituições prisionais, dando mais autonomia aos sujeitos num ambiente marcado por muitas regras e disciplinas impostas pela administração, e pelas relações estabelecidas no próprio cárcere.


2.4.A ESCOLA DE REFERENCIA: UM CAMINHO POSSÍVEL PARA A GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

Visando a melhoria da qualidade de vida dos encarcerados, a Secretaria de Educação do Estado de Alagoas, fundou em 02 de janeiro de 2014 sob o decreto nº 30.056, a escola de referência, que teve seu nome escolhido em homenagem a um ex reeducando do sistema prisional que lutava pelo direito a educação no cárcere, a escola está localizada no conjunto Fernando Ribeiro Toledo Filho, Rua Valter José Ferro lima filho, s/n, bairro Antares – Maceió – Al. 
A mesma oferta a modalidade de ensino EJA, apesar de existir uma sede, boa parte das suas atividades pedagógicas são realizadas dentro dos espaços do sistema prisional, por conta de diversos fatores que impedem os indivíduos de se deslocarem para fora do sistema para assistir aulas. ONOFRE (2011), afirma que:

Apesar dos paradoxos existentes nos espaços prisionais e da dificuldade em se vislumbrar ações educativas no interior, a educação escolar no interior das prisões deve e pode estar comprometida com as condições de vida dos encarcerados e contribuir para melhorá-las. (2011, p. 277)
Levando em conta que nem todos os presídios possuem espaços adequados, para ministrar as aulas, juntamente com outros fatores que impedem, que o trabalho pedagógico seja realizado, devido a própria dinâmica de relações dentro do sistema.

Com o intuito de descaracterizar a escola, como uma instituição que só atente a presos e criando um certo estereótipo, rotulando  ainda mais o indivíduo encarcerado, criou-se turmas de EJA para a comunidade da região ao qual a escola está inserida, porem a sede é muita pequena e não comporta atender a demanda da comunidade, assim como o preso que sai do sistema, desta forma, a sede da escola atualmente funciona com a oferta de uma turma  de EJA do 1º segmento no turno vespertino, assim como a parte administrativa, Direção e coordenação pedagógica. É uma escola que tem as mesmas características de qualquer outra da rede estadual de Educação de Alagoas, no sentido de possuir todos os parâmetros legais como, Regimento e Projeto Político Pedagógico, sendo que o ultimo está em processo de elaboração. Todo o processo de criação do Regimento e PPP, seguem as bases legais nacionais de educação, o Regimento tem que seguir as regras do presídio. Tem seu funcionamento em regime de externato, atendendo também aos privados de liberdade nas Unidades do Sistema Prisional e nas Unidades de Internação de Medidas Socioeducativas, com os cursos de Educação Básica, especificamente nas etapas do Ensino Fundamental e Médio de acordo com a legislação vigente, normas e instruções expedidas pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, conforme o regimento interno da escola:

O Ensino Fundamental Regular terá duração de nove anos letivos com o mínimo de 840 horas anuais de atividades, e o Ensino Médio terá duração mínima de três anos letivos com uma carga horária mínima de 1080 horas anuais de atividades. O Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos terá duração de dez períodos com o mínimo 360 horas de atividades, e o Ensino Médio terá duração de quatro períodos com o mínimo 1.440 horas de atividades. (Art. 3, p. 01)
Para atender a demanda e sua realidade, a escola possui em sua estrutura física, duas extensões: extensão 01; gerencia de educação do sistema prisional, e extensão 02; diretoria sócio pedagógica. Como entidade pública, a mesma funciona em sistema de hierarquia escolar, onde vem em primeiro lugar a secretaria de educação do estado de Alagoas, juntamente com sua coordenadoria regional de educação, e em último lugar a administração penitenciária e sócio educativa, comitantemente com a escola. A estrutura de educacional atende ao ensino fundamental e médio, na modalidade EJAI, contando com a escola sede e mais duas extensões. A sede possui um professor e atende a 10 alunos. A extensão 01, atende as unidades de internação sócio educativas e atualmente possui 27 professores, atendendo a 169 alunos. Já a extensão 02, fica no complexo penitenciário, atualmente tem 17 professores e atende a 192 alunos. Os organogramas estão em anexo.
2.5. IMPLICAÇÕES, LIMITES E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO ESCOLAR PARA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 
O estado de Alagoas desenvolveu políticas públicas para garantir o direito ao acesso à educação aos privados de liberdade, mas apesar disso muitas dificuldades continuam a existir, como a falta de profissionais qualificados para trabalhar com esse público diferenciado. Falta mão de obra nos presídios, formação para os profissionais dos mesmos, formação continuada para os professores que está garantido PEEP.  PENA (2011), afirma que:

Existe aspectos importantes para se compreender as possibilidades e impossibilidades relacionadas as escolas na prisão é atentar para as relações estabelecidas no cárcere, entre os diferentes seguimentos que compõem a população carcerária e que dizem respeito a dinâmica da instituição prisional. (p.131)

Segundo relados dos profissionais da escola de referência e pesquisas pela Universidade Federal de Alagoas, referente a formação de professores as foram entre os anos de 2014 a 2016, não havendo registros detalhados dos conteúdos abordados nas formações dos docentes, salientando que a formação continuada dos (as) professores (as) necessita levar em consideração todos os aspectos da população em atendimento, para não se limitar apenas ao que está proposto no PEEP/AL. Vale ressaltam que a pratica docente dentro do ambiente prisional, requer dispositivos de controle que garantam a manutenção da ordem nas instituições, assim como a segurança dos profissionais que trabalham diretamente com os presos (os agentes).  Salientamos que a formação continuada dos (as) professores (as) necessita levar em consideração todos os aspectos da população em atendimento, para não se limitar apenas ao que está proposto no PEEP/AL.

Observamos que assim como as formações docentes são importantes, a formação e sensibilização daqueles que trabalham dentro do sistema prisional também é de fundamental importância. 

A Formação de Professores no Plano Estadual de Educação nas Prisões de Alagoas Art. 5º - Deverá ser ofertada aos educadores, gestores, técnicos e pessoal de apoio que atuem nos estabelecimentos penais programas de formação inicial e continuada que levem em consideração as especificidades da política de execução penal e a importância da educação formal no processo de ressocialização do sujeito. (ALAGOAS, 2014, p. 108)

A educação não pode ser reduzida meramente ao processo de escolarização, mas sim buscar atender as necessidades e interesses de seus alunos. Pois, quando se priva uma pessoa da sua liberdade, retira-se dela o convívio social, deixando-a afastada da sociedade e consequente de um tratamento humanizado. 

“Ao se pensar o processo educativo no espaço da prisão, há de se ter clareza sobre os limites impostos pelo contexto singular, mas também não reduzir o processo educativo à escolarização. Como em qualquer processo educativo, há que se buscar entender os interesses e as necessidades de aprendizagem da população carcerária e quais os limites que a situação impões sobre esse processo”. (IRELAND, p. 20)

A escola é um meio de promover aos indivíduos encarcerados condições de cidadania e ampliação das suas possibilidades reinserção na sociedade, não se limitando apenas aos ensinamentos de ler e fazer contas, e sim ampliar seus conhecimentos promovendo sua certificação. Promovendo aos privados de liberdade um olhar para além dos muros da prisão
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo permitiu conhecer e compreender um pouco da realidade educacional no sistema prisional alagoano, refletindo sobre seu funcionamento, avanços, limites e possibilidades.
Apesar dos avanços ainda a muito para ser alcançado dentro das políticas públicas, possibilitando futuras discussões sobre o tema abordado, cujas vertentes precisam ser analisadas cautelosamente, uma a uma – deixando claro que elas não ocorrem separadamente, ao contrário todas acontecem ao mesmo tempo mostrando a complexidade que é a Educação Escolar para pessoas privadas de liberdade, que estão inseridas em um contexto social de demandas complexas e específicas. 

Considerando todos os desafios apontados e todos os avanços, seria de extrema importância que os órgãos gestores e responsáveis para atender a esta demanda educativa no Estado de Alagoas, definissem políticas públicas de formação continuada e adequada para os profissionais dessa modalidade de ensino, assim como os profissionais do sistema prisional, que trabalham diretamente com os reeducandos e socioeducandos. Contudo, nós observamos através do estudo que existe uma boa articulação política entre as secretarias envolvidas no processo de escolarização dos apenados. Mas se faz necessário, além de formação profissional, estrutura física adequada, pois a escola de referência possui um espaço pequeno e de pouca visibilidade, não permitindo oferecer vagas para a comunidade escolar da região, podendo assim descaracterizar a mesma como uma instituição que só atende aos presos do sistema carcerário e os menores infratores, excluindo e rotulando ainda mais esses sujeitos. Observamos também que no processo socioeducativo dos adolescentes, se faz necessário uma interação maior entre os profissionais que atuam com os mesmos, permitindo a escola cumpra o seu papel sem interferências. Essas quando no horário em que o aluno deve estar em sala de aula ao mesmo tempo chamado para atendimento psicológico, social e judicial, que ao nosso olhar deveria ser em horários opostos ao atendimento escolar.

Buscamos com este trabalho oferecer àqueles que se encontram em formação, aos que já se formaram, e aos que estão inseridos diretamente nesse contexto, sem ter passado por uma preparação mais especifica, um convite a reflexão e analise, sobre a temática, e quando se fizer necessário, revermos os conceitos a nós transmitidos ou por nós construídos. Observamos durante nossa pesquisa a complexidade que faz parte do sistema prisional e as áreas que dialogam para que haja o funcionamento de uma Educação humanizadora, dentro do sistema penitenciário, possibilitando assim, a inserção e a garantia dos sujeitos educadores dessa modalidade educativa, a garantia plena do direito a educação dos encarcerados, e que sejam estes espaços de mais reflexão, estudos e pesquisas dentro desta temática.
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